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			APRESENTAÇÃO

			A presente obra é mais um marco na trajetória percorrida pela ética teológica em sua conexão com o mundo real. A ética teológica, enquanto ciência prática, está atenta a todos os movimentos da sociedade, sempre com o intuito de propor reflexões que contribuam para a vida plena em Cristo. Como não poderia deixar de ser, sua sintonia com os novos tempos tem se manifestado continuamente na preocupação com a realidade pastoral em suas expressões vitais. A sexualidade é uma dessas expressões pelo simples fato de ser uma dimensão constitutiva da condição humana, a ser integrada na personalidade e no projeto de vida. Por isso, nosso objetivo é oferecer um instrumento de trabalho ágil e prático a todos os párocos, administradores e vigários paroquiais, e a todos os leigos de boa vontade, comprometidos com as várias pastorais no âmbito da evangelização. Procuramos compreender a sexualidade e sua íntima conexão com a vida de todos os fiéis e com todas as atividades pastorais realizadas na comunidade de fé. 

			As pessoas vinculadas às paróquias e suas respectivas comunidades experimentam na carne as transformações sociais e sexuais, que vêm ocorrendo no mundo atual. Há muitas mudanças vinculadas à compreensão da identidade de gênero e da identidade sexual, às novas tecnologias e ao recurso a novos medicamentos, às redes sociais e aos aplicativos de relacionamentos, aos produtos de consumo e às possibilidades de transformação corporal, aos sentimentos e desejos e às emoções e experiências, e tantas outras. Essa obra apresenta uma contribuição importante sobre temas de fronteira, que atingem todas as comunidades de fé e suas atividades pastorais. Eles espelham alguns aspectos relacionados às mudanças apenas mencionadas. Longe de pretender esgotar os temas, ela oferece um aporte sobre aqueles considerados mais urgentes e dificilmente abordados numa perspectiva pastoral. 

			Todos os temas, portanto, estão vinculados à sexualidade, já que ela está profundamente relacionada ao desejo que todos têm de ser felizes. É esse desejo que permeia a experiência de Deus, que cada pessoa faz na comunidade de fé. Sendo uma dimensão intrínseca da personalidade, a sexualidade faz parte de todo o seu processo de desenvolvimento e amadurecimento, e, embora adquira novos contornos com o passar do tempo e com as transformações sociais, está profundamente relacionada à autocompreensão da pessoa como filha de Deus, aberta ao transcendente, ansiosa por realização plena. Nesse sentido, a presente obra pretende contribuir para a formação de pessoas que buscam a alegria de viver bem, de se relacionar profundamente, de se apaixonar verdadeiramente por tudo o que é bom, belo, honesto, puro. Por isso, ela não tem receio de abordar tanto os aspectos positivos quanto os conflitivos da sexualidade, partindo da convicção de que nada que se refere ao humano pode ser indiferente a quem deseja colaborar para que as pessoas assumam a vontade de Deus na própria vida.

			A sexualidade, vivida de forma autenticamente humana, orientada e elevada pelo amor, conduz as pessoas a Deus e cria laços de comunhão e felicidade, que permeiam toda a existência. Os vários temas abordados por esta obra assumem uma perspectiva ético-moral e, com o devido cuidado para não resvalar em moralismos repressivos e castradores – que só estimulam transgressões e produzem diversas patologias –, pretendem favorecer a formação de cidadãos e fiéis conscientemente responsáveis, autenticamente livres, honestamente críticos e assumidamente felizes. Por isso, os autores foram convidados a tratar de temas que perpassam todo o processo educativo e formativo, desde a infância até a velhice; a dar voz a todos no processo de descoberta e prática dos valores positivos da sexualidade; a contribuir para a afirmação dos princípios de equidade e justiça no âmbito da sexualidade, a fim de promover os direitos de todos numa sociedade em que não haja espaço para violência, discriminação, intolerância, perseguição e exclusão por causa da condição sexual e numa comunidade de fé aberta a acolher, acompanhar e integrar todos, independentemente da sua identidade de gênero ou identidade sexual. 

			Tendo presente tais aspectos, assumimos nesta obra uma compreensão holística da sexualidade e a afirmamos como uma das dimensões do ser humano que envolve gênero, desejos, emoções, sentimentos, compromissos, responsabilidades e que é vivida no dia a dia em suas múltiplas expressões de fantasias, atitudes, valores, ações, papéis, que se configuram em diferentes modos de amar e expressar o amor. Ela se refere à capacidade de a pessoa amar e procriar e projeta-se para além da mera satisfação genital, abrindo-se à experiência do prazer em suas formas mais puras e sublimes de ser, viver e amar. Torna-se também fecunda, sendo geradora de mais qualidade de vida nas relações entre as pessoas e favorecendo uma vida de maior plenitude. 

			Por isso, pedimos aos párocos e aos seus agentes pastorais que tenham a delicadeza de ler esta obra com amor, sem preconceito ou moralismos que turvam o olhar. É preciso abrir a mente e o coração para acolher a novidade que se apresenta. Sabemos que os temas propostos não são de fácil “digestão”, mas, neste momento histórico, em que a sexualidade serve inclusive como instrumento político, ideológico e religioso, precisamos ter coragem, ousadia e caridade para abrir caminhos que favoreçam o discernimento em vista da lógica evangélica da inclusão das pessoas, e não o moralismo hipócrita tão condenado por Jesus. A benignidade pastoral supõe abertura para uma educação e uma formação que colocam no centro o ser humano e suas inquietações. Há tempo sonhávamos com uma obra como esta!

			Não nos iludamos! Vivemos num tempo em que se faz urgente superar todas as formas de banalização da sexualidade, pois todas elas forjam a violência contra nossos corpos e, portanto, contra quem somos. Não podemos admitir ou ser indiferentes diante do fato de que tudo, inclusive a sexualidade, pode ser transformado em mercadoria ou negócio lucrativo, em consumo irresponsável e alienante. Nossos paroquianos, desde as crianças até os idosos, são pessoas que vivem nesse tempo, e que, dia após dia, são influenciados pelos “valores” que lhes são propostos em nome de uma liberdade absoluta, ou pelos interditos que lhes são impostos, inclusive em nome de Deus. Se não tiverem conhecimento e discernimento crítico, comprarão gato por lebre ou se deixarão seduzir por lobos vestidos de cordeiros. Educar para a vivência do amor, para a integração da sexualidade, para a humanização das relações é tarefa que torna a vida mais digna e mais bela, e, nesse sentido, a pastoral tem uma colaboração específica a dar. Aqui apresentamos apenas uma contribuição para ajudar nessa imensa e difícil tarefa. 

			José A. Trasferetti

			Ronaldo Zacharias
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			A SEXUALIDADE NO MUNDO ATUAL

			Marcela Lapalma1

			Introdução

			O que é sexualidade? Por que se fala tanto sobre ela? O Estado deve considerar a questão? E a Igreja? O que alguém consagrado ou responsável por uma comunidade pode dizer a respeito? Como os catequistas devem lidar com temas que envolvem a sexualidade, se é que isso é necessário? Essas e outras tantas perguntas já foram feitas a nós ou levantadas por nós mesmos. Diante da grande quantidade de informações e dados que aparecem nos meios de comunicação, as questões se tornam mais e mais complexas. A sexualidade faz parte do debate público e das políticas públicas, desafiando até mesmo algumas “garantias” ou “certezas” que imaginávamos ter sobre ela. 

			Entendemos que o assunto não é banal, porque tem a ver com a nossa identidade pessoal e social. Por isso, neste primeiro capítulo, abordaremos a sexualidade no mundo atual, levando em consideração a categoria de identidade que levou à formulação dos direitos sexuais. Nossa abordagem levará em conta o campo das políticas públicas e suas consequências para a convivência e o desenvolvimento do ser humano integral. A premissa que nos acompanhará contém dois conceitos-chave que servirão de guia: o que significa ser cristão num tempo de mudanças, reconhecendo que ambos os aspectos estão intimamente ligados.

			A identidade cristã é profundamente marcada pelo tempo em que se vive. Muitas histórias de santos medievais, por exemplo, não seriam modelos factíveis para os jovens de hoje, se considerarmos a concepção que tinham de corpo, a importância que davam às penitências corporais etc. O modo de ser cristão era impregnado de uma concepção antropológica fortemente dualista; ao mesmo tempo que se exaltavam em excesso a dimensão espiritual e a vida consagrada e celibatária, desprezavam-se a dimensão corporal e a vida conjugal. Eram “outros tempos”, ouvimos as pessoas dizer. 

			As antropologias cristãs de hoje são mais inclusivas e holísticas; procuram superar a concepção piramidal e dualista de antigamente. Com a reflexão teológica dá-se o mesmo: ela também faz parte e resulta de um determinado contexto histórico, no qual é chamada a responder às interrogações daqueles que nele estão inseridos.2 Por isso mesmo, o enfrentamento da sexualidade no mundo de hoje exige, como primeiro passo, assumir que estamos num tempo de mudanças, que é preciso olhar a realidade e dialogar com ela na certeza de que é por meio dela que Deus nos interpela continuamente.

			Como cristãos e cristãs, somos chamados a crescer na fé, inseridos numa determinada realidade concreta, que é sempre sinal de vida em movimento. Trata-se de um processo de amadurecimento que somos chamados a percorrer, tendo como ferramenta o discernimento moral ancorado na busca do bem e na perspectiva do Reino. Este será o nosso propósito.

			1. Outros tempos, novos desafios

			1.1 Processo de mudança

			Sabemos que há muito tempo estamos passando por um processo de mudança na forma de perceber e viver a sexualidade, e que esse processo está acontecendo de forma acelerada.3 Isso é perceptível não apenas no ambiente mais próximo, mas também em todo o mundo, especialmente na cultura ocidental. É uma mudança “globalizada”, que se manifesta por meio de protestos e reivindicações, debates a respeito de políticas de identidades, feminismo, gênero e diversidade sexual. Em muitos países, surgem políticas públicas que incluem os “direitos sexuais”, destacando a necessidade de dar visibilidade à identidade sexual e à importância de tal identidade para a realização das pessoas.

			Diante dessa situação, observam-se dois tipos de reações sociais que se situam em extremos opostos. Vemos, de um lado, aqueles que se apegam a um discurso repressivo, negando qualquer acesso à informação e qualquer possibilidade de mudança. No fundo, exaltam o aspecto biológico da sexualidade como valor reprodutivo; apoiam-se em certas leituras religiosas fundamentalistas, caindo em crenças tabuísticas e reproduzindo mais ignorância e fechamento na vida do ser humano. A atitude generalizada é de entrincheirar-se no conhecido e suspeitar do novo. No outro lado, temos aqueles que se apegam a um discurso permissivo e liberal, hasteando a bandeira da liberdade. Com atitudes imaturas, instrumentalizam e reduzem a sexualidade a mero espaço de prazer ou de reivindicação de direitos, como se estivessem reagindo a tantos anos de repressão.

			Ambas as posições estão ancoradas em paradigmas diferentes, tornando muito difícil – ou até mesmo impossível – uma via de diálogo. Na realidade, a sexualidade converteu-se num campo de batalha que, por sua vez, esconde outras deficiências e desconfortos. O fato é que, em tempos de mudanças, afloram novas questões que pedem novas respostas, impossível de serem encontradas nas elaborações ou nos modos de interpretação do passado. São perguntas que questionam as garantias que tínhamos até então.

			Superando essas duas atitudes extremas, devemos considerar a situação de mudança como uma oportunidade, reconhecendo que a vida é vida quando está em movimento, e é nesse movimento vital que vamos aprendendo sobre nós mesmos. É hora de refletir e repensar sobre como entendemos a sexualidade até agora, a fim de continuar amadurecendo o processo de compreensão.

			Por muito tempo, prevaleceu um ensino carregado de suspeitas e reservas em relação ao discurso sobre a sexualidade, com sua consequente ética utilitarista: a atividade sexual tinha razão de ser por causa da procriação. A supervalorização do aspecto biológico da sexualidade estava ancorada na sua finalidade procriativa.

			No início da história, as tribos tinham que se concentrar na reprodução, se não quisessem desaparecer. Ao redor dessa realidade existencial, foram estabelecidas normas de convivência e regras morais que defendiam a necessidade do grupo.4 Havia também certas crenças pré-científicas carregadas de fantasias que governavam a vida sexual das pessoas em geral.5 Com o tempo, conceitos como “normal” e “natural” passaram a referir-se a comportamentos permitidos; e “diferente” e “estranho” referiam-se a comportamentos moralmente inaceitáveis, que desafiavam as regras estabelecidas.6

			É verdade que, entre um povo e outro, existem variações na forma de entender a sexualidade. A filosofia, a religião, a cultura e o processo identitário que cada povo amadurece influenciam claramente, mas atrevo-me a dizer que, em geral, muitas regras sociais ou comportamentos morais sexuais, que hoje são questionados, provêm daquela primeira necessidade ancestral – a de sobreviver como um grupo –, “normatizando”, portanto, a sexualidade a partir da necessidade de procriação.

			Na modernidade, o nosso modo de vida mudou e, consequentemente, também a nossa forma de avaliar a sexualidade. Nesse período, forjou-se uma forte consciência de subjetividade que, ao longo do tempo, materializou-se em expressões como direitos, liberdades e cidadanias. Tais categorias irromperam no campo da sexualidade, ressignificando seu entendimento. Entendida como uma questão pessoal, a sexualidade passa a ser visibilizada e defendida desde esse quadro de compreensão de liberdades e direitos, convertendo-se, assim, em interesse social.7

			A esse processo de mudança, deve-se agregar o surgimento de organismos internacionais interessados na implementação de políticas públicas de saúde sexual e reprodutiva, bem como de educação sexual em todos os níveis escolares.8 

			1.2 Rumo a uma nova compreensão da sexualidade

			Como podemos definir a sexualidade hoje? Em primeiro lugar, devemos considerar que podemos nos aproximar dela por meio de várias portas de entrada, que chamamos, aqui, de dimensões:9

			- dimensão biológica: fundamento visível de todo o edifício da sexualidade humana; refere-se ao aspecto reprodutivo e prazeroso da sexualidade; mais especificamente, o sexo biológico é projetado para a experiência do prazer, do orgasmo sexual, não necessariamente conectada à reprodução;

			- dimensão psicológica: a sexualidade não é apenas um impulso, mas também um desejo; seu desenvolvimento começa antes do nascimento e se prolonga durante toda a vida; é a força constitutiva do eu, em termos de identidade, e a hermenêutica do sujeito, como linguagem a ser interpretada;

			- dimensão existencial: o ser humano não tem uma sexualidade, mas “é um ser sexuado”; a sexualidade faz parte do seu ser mais íntimo, do seu núcleo vital; é o lugar de expressão da vida e da morte; essa instância nos lembra que a sexualidade continua sendo um mistério tremendo e fascinante, que leva à produção de mitos, ritos, linguagens e até mesmo confrontos e guerras;

			- dimensão cultural: a sexualidade não é apenas um fenômeno individual, mas também social, por meio do qual criamos comunidade; somos seres-em-relação, criadores de cultura, na qual vivemos e expressamos nossa condição sexual; se a cultura está passando por momentos de transformação, essa transformação também se expressa na vivência da sexualidade. 

			As dimensões da sexualidade estão intimamente conectadas, dependem umas das outras e influenciam-se mutuamente. Assim como não podemos reduzir o ser humano à sua condição biológica ou espiritual, é absurdo reduzir a compreensão da sexualidade a apenas uma de suas instâncias, sem levar em conta as demais.

			A sexualidade é uma dimensão constitutiva do nosso ser, é a nossa forma de estar no mundo,10 a nossa condição existencial, a força vital que nos faz ser quem somos. Como afirma Cosme Puerto Pascal:

			A sexualidade, entendida desde a visão holística e, portanto, entendida no seu sentido pleno, é uma realidade que se reflete e se expressa em todas as dimensões da pessoa, desde a biofisiológica, psicológica, afetiva, social, cultural, axiológica, higiênico-sanitária e religiosa. É um dinamismo pessoal que se põe a serviço do crescimento de toda a pessoa e, portanto, também do crescimento interior e da sua relação e diálogo com o Absoluto. A sexualidade, portanto, não pode ser considerada como um aspecto marginal, mas como uma realidade profunda, presente e operante em todas as dimensões da pessoa; não pode sujeitar-se às falsas dúvidas suscitadas pelos falsos dualismos religiosos da nossa vida espiritual.11

			Numa visão holística da sexualidade, outros elementos precisam ser considerados: orientação afetivo-sexual: caracteriza o tipo de atração, de preferência e/ou inclinação sexual da pessoa, podendo ser constitutiva ou transitória; identidade de gênero: caracteriza a percepção subjetiva que a pessoa tem de si em relação ao próprio gênero,12 podendo coincidir ou não com suas características sexuais; papéis de gênero: dependendo das concepções de gênero de uma sociedade, são atribuídos aos sexos normas e comportamentos sociais; práticas sexuais: além da genitalidade, incluem também erotismo e fantasias.

			Esses conceitos já são parte da linguagem e da atenção de diversos documentos governamentais nacionais e internacionais. No entanto, não são apenas conceitos, mas referem-se a rostos concretos e a situações de vida que devem ser respeitados. 

			2. Cidadania sexual e direitos sexuais

			O termo “cidadania” provém do latim civitas e se refere à organização dos cidadãos de um Estado. Dele derivam os termos “cidadãos” (civis), “cívico”, “civil” e “direito de cidadania” (civitas).13 Uma pessoa é cidadã apenas em relação ao Estado em que exerce seus direitos e deveres políticos e sociais. Quem é e quem pode ser cidadão é algo que mudou ao longo do tempo e das experiências de cada país.14

			Por outro lado, os cidadãos e as cidadãs têm direito de ser ouvidos e respeitados por meio de políticas e programas que afetam suas vidas, visto que a cidadania está intimamente relacionada à democracia: “Democracia e cidadania são dois termos inseparáveis. A democracia é o sistema que garante os direitos dos cidadãos. Nesse sentido, para Arendt (1948), a cidadania é definida como “o direito de ter direitos”.15

			Com o tempo, a categoria “cidadão” concretizou-se em diferentes rostos: direitos das crianças e dos adolescentes, dos analfabetos, dos imigrantes, dos idosos etc., e todos eles com seus respectivos direitos a ser garantidos e promovidos. Um dos primeiros coletivos que irrompeu na história com suas reivindicações foi o das mulheres, o direito das mulheres. Em 1789, a Assembleia Nacional Constituinte da França aprovou a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. Nela não foram reconhecidos os direitos das mulheres. Em 1791, a escritora francesa Olympe de Gouges, parafraseando o texto anterior, redigiu a Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã, exigindo o reconhecimento dos mesmos direitos de liberdade e igualdade proclamados pela Revolução Francesa. Segundo Gabriela Cano:

			Analisando artigo por artigo da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789), o texto de Gouges contém uma crítica radical ao seu modelo, que não compreendia as mulheres dentro de seu conceito de homem e, portanto, reservava a liberdade e a igualdade cidadã para as pessoas do sexo masculino. Enquanto o ideal revolucionário proclama a igualdade formal acima de todas as diferenças naturais, o sexo continuou sendo o último critério de distinção social. A Declaração dos Direitos da Mulher e Cidadã não foi tida em consideração pela Assembleia Nacional; a Revolução Francesa discriminou as mulheres dos direitos de cidadania e igualdade perante a lei.16

			Essa declaração é uma das primeiras expressões que tornam visível a importância da condição sexual para o reconhecimento da pessoa nos níveis social, profissional e familiar. Embora haja muitos avanços nesse sentido, não podemos deixar de lembrar que ainda são muito altos os números de homicídios por causa de condição sexual – é o caso de travestis e transexuais17 – e de feminicídios.18 No entanto, cada pessoa deveria ter como garantidos todos os direitos fundamentais necessários para o seu processo de humanização. 

			Por que tanto fechamento e desprezo em relação às diferentes identidades? A história nos mostra algo constante, como tem sido o maltrato das minorias: exclusão dos indígenas e analfabetos, exclusão por causa da cor da pele e, agora, exclusão por causa da identidade sexual e da identidade de gênero. Por outro lado, é ainda mais inaceitável que muitas atitudes discriminatórias, depreciativas, intolerantes e eticamente reprováveis provenham de pessoas ou de instituições que se dizem religiosas. Deveria ser claro para um cristão que a lógica da exclusão é contrária à do Reino de Deus. 

			Estamos caminhando para maior consciência sobre os direitos sexuais como direitos humanos19 e sobre o fato de que tais direitos são perpassados pela categoria de cidadania. Mas ainda precisamos seguir em frente, pois há muitos danos que resultam do simples fato de a pessoa ser de condição sexual diferente.20

			Para entender o alcance de tudo isso, pensemos numa situação específica, bastante comum hoje em dia: um casal homossexual há anos vive junto, numa relação em que um cuida do outro e o protege, e ambos dividem as despesas; um deles fica gravemente doente ou morre. Se não houver reconhecimento jurídico da relação, aquele que estiver são ou permanecer vivo não pode reivindicar quaisquer direitos, nem mesmo para tomar decisões importantes em relação ao parceiro. É como se não tivesse existido entre eles nenhum relacionamento, nenhum sentimento. Não é justo, não é moral, não é ético, não é evangélico! O próprio papa Francisco, em uma declaração informal sobre a união civil entre homossexuais, pediu amparo legal para tal união.21

			As pessoas que sofrem discriminação por sua condição sexual estão se organizando e reivindicando seus direitos. Um desses coletivos é o movimento LGBTQIA+, que se manifesta a favor dos direitos das pessoas lésbicas (mulheres cis/trans que sentem atração afetiva-sexual-emocional por outras mulheres cis/trans), gays (homens cis/trans que sentem atração afetiva-sexual-emocional por outros homens cis/trans), bissexuais (homens e mulheres cis/trans que sentem atração afetiva-sexual-emocional por mais de um gênero), transgêneros/transexuais (pessoas que não se identificam com o gênero atribuído em seu nascimento); queer (pessoas que enxergam sua sexualidade e gênero dentro de um espectro vasto de possibilidades, e não apenas cis/trans e/ou hétero, homo, bi); intersexuais (pessoas cujo desenvolvimento sexual corporal não se encaixa na norma binária), assexuais (pessoas que não sentem atração sexual por outras pessoas, mas podem sentir atração afetiva). O “+” abriga todos os grupos ou variações de sexualidade e gênero que fogem da heterocisnormatividade.22

			Os estudos de direito internacional categorizaram alguns grupos sociais vulneráveis e buscaram para eles uma estrutura de proteção. Nesse contexto, foi criada uma série de princípios para a aplicação da legislação internacional dos direitos humanos em relação à orientação sexual e à identidade de gênero. Uma dessas declarações é conhecida como Princípios de Yogyakarta.23 Nela afirma-se que “a orientação sexual e a identidade de gênero são essenciais para a dignidade e a humanidade de cada pessoa e não devem ser motivo de discriminação ou abuso”.24 Os Estados são chamados a considerar a situação de maus-tratos, agressão, homicídio, desprezo, exclusão (negação de emprego, de capacitações etc.) em que algumas pessoas vivem devido à orientação sexual e à identidade de gênero, e a dar a elas proteção, reconhecimento social e jurídico.

			O magistério da Igreja trilhou um caminho de reconhecimento dos direitos humanos,25 e, embora ainda haja muito a ser feito,26 não podemos negar que o fundamento está posto. Por outro lado, a democratização é uma experiência que vem sendo trabalhada nas bases do cristianismo (tais como as comunidades de base); é importante levar isso em consideração e continuar trabalhando nessa linha.27 Devemos superar a atitude de desconfiança que leva a rotular antecipadamente o novo como perigoso e confundir prudência com medo. É preciso informar-se, ouvir, dialogar e discernir, a partir do conhecimento e da fé no amor de Deus.

			3. O valor da educação sexual

			Os processos de mudança no discurso e na concepção de sexualidade têm produzido reações negativas em diferentes partes do mundo. Muitos consideram que algumas mudanças vão contra certos valores estabelecidos e que novas visões são “antinaturais” e “perigosas” para toda a sociedade. Um dos campos de batalha em que essa tensão é observada é o educativo. Os grupos mais resistentes à mudança acreditam existir uma manobra internacional para doutrinar crianças e jovens por meio de uma ideologia de gênero,28 pondo em descrédito as famílias tradicionais e os valores que elas representam.

			Embora em alguns países a educação sexual seja garantida por lei, sua implementação ainda é lenta e não sem dificuldades. Não podemos, aqui, aprofundar o assunto, mas é preciso dizer algo sobre a importância da educação sexual na esfera religiosa, especialmente na catequese. A sexualidade e, especificamente, a identidade sexual devem ser consideradas na perspectiva do Reino. Faz-se urgente e necessário formar os agentes de pastoral, os catequistas, as lideranças, para que assumam, de uma vez por todas, uma visão integral da pessoa, inclusive no que se refere à sua identidade de gênero e sexual. A catequese deve rever as categorias que estão por trás do discurso sobre a sexualidade, como as antropologias, as teologias, as éticas que sustentam e reforçam determinadas concepções de sexualidade.

			A dinâmica do Reino caracteriza-se por nos desestruturar, desacomodar e descentrar de todas aquelas experiências culturais que não nos ajudam a amadurecer em nossa humanidade. A ética do Reino reafirma todo o processo de humanização a ser discernido à luz da reflexão evangélica, levando em conta o tempo em que vivemos. Não podemos nos esquecer de que “ser humano” é também uma tarefa, e que a sexualidade faz parte da nossa humanidade. Nossa condição sexual não deveria ser um terreno de batalha, mas expressão plena da nossa vida e do chamado divino para que nos realizemos como gente. Se somos cristãos comprometidos, devemos trabalhar para superar o preconceito contra pessoas com identidades (de gênero e sexual) diferentes e contribuir para uma cultura democrática da sexualidade, em que cada um responda livremente ao chamado de ser mais humano, na condição em que se encontra.

			Considerações finais

			Abordar o tema da identidade pessoal – considerando a sexualidade – implica um caminho pessoal de conhecimento. Qual tem sido a importância e que lugar damos à sexualidade na nossa formação religiosa? Como ela faz parte e como a integramos em nossa identidade cristã? Quais são os desafios afetivo-sexuais mais importantes na fase da vida em que nos encontramos? Qual é a nossa atitude em relação à diversidade sexual e como a justificamos, inclusive evangelicamente?

			Em 2014, o papa Francisco fez um discurso aos párocos de Roma, convidando-os a cultivar o espírito de misericórdia e a transformar as paróquias num hospital de campanha, em que as feridas devem ser curadas: “E vós, amados irmãos – pergunto-vos –, conheceis as feridas dos vossos paroquianos? Conseguis intuí-las? Permaneceis próximos deles?”.29 Podemos aplicar tais perguntas à dimensão da sexualidade e estendê-las a todos os agentes de pastoral que estão envolvidos na vida da paróquia ou de outras comunidades cristãs. Precisamos, inclusive, rezar tais perguntas diante do amor misericordioso de Deus. 

			Por isso, apresento a seguir alguns possíveis desafios para a comunidade, levando em conta três dimensões fundamentais: missão, celebração e serviço:

			- em relação à missão: até que ponto toda a comunidade, chamada a anunciar a mensagem de Jesus, considera temas como identidade de gênero e identidade sexual como parte de tal compromisso? Proclamar e viver o Reino de Deus implica ter clareza sobre o respeito para com a identidade das pessoas. Deus nos ama a todos, mas ama com um amor de predileção os marginalizados. Os cristãos, com sua específica identidade de gênero e identidade sexual, também são chamados a assumir o compromisso de anunciar o Reino; devem, portanto, ser integrados na comunidade e convocados ao serviço da missão;

			- em relação à celebração: é preciso repensar as celebrações a partir da categoria de inclusão. As celebrações religiosas são o momento do encontro comunitário com Deus, que recordam a Sua presença na nossa história, nas nossas vidas. Elas não podem ser desencarnadas da nossa identidade. Será necessário convocar as pessoas com diferentes identidades sexuais para repensar celebrações, a fim de que sejam canais de vida e de amor de Deus por todo o Seu povo e de todo o povo por Deus;

			- em relação ao serviço: todo serviço requer uma determinada preparação, um processo de aprendizagem. É urgente criar espaços de formação e capacitação em educação sexual, para superar os preconceitos que tanto fazem mal. Não apenas a catequese escolar, mas também os movimentos e as paróquias deveriam enfrentar a questão da sexualidade de forma aberta, com a preparação necessária e em sintonia com os tempos que estamos vivendo. Aspiremos a uma formação adulta para melhor servir a comunidade e a sociedade, a fim de que sejamos verdadeiros servidores do projeto de Jesus, superando nossas inseguranças, tabus e medos, com a ajuda de Deus Pai e a orientação do Espírito Santo.

			Como afirmou o papa Francisco: “A pastoral em chave missionária exige o abandono deste cômodo critério pastoral: ‘fez-se sempre assim’. Convido todos a serem ousados e criativos nesta tarefa de repensar os objetivos, as estruturas, o estilo e os métodos evangelizadores das respectivas comunidades”.30
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			A SEXUALIDADE NO MAGISTÉRIO DA IGREJA

			André Luiz Boccato de Almeida31

			Introdução

			Vivemos hoje uma cultura marcada por constantes mudanças na convivência humana, fazendo aparecer com grande força as ambivalências, os paradoxos e as fragilidades da pessoa e da sua capacidade de decisão. Some-se a isso o reconhecimento de uma antropologia da indigência, que nasce da convicção de que o ser humano não se basta a si mesmo e, por isso, não consegue justificar-se. Essa situação, mais evidente no âmbito social, torna-se particularmente expressa na estrutura da sexualidade, visto que a pessoa necessita de um projeto integrador. 

			A sexualidade humana, desse modo, caracteriza-se por essa indigência dinâmica, recorrente da própria estrutura complexa da pessoa. Não existe uma sexualidade fora da realidade pessoal; pelo contrário, a sexualidade só pode ser compreendida na relacionalidade e na dialética de crescimento, amadurecimento e realização. 

			No bojo do cristianismo, a sexualidade é compreendida como uma linguagem de amor. Hoje há desafios tanto no que tange a uma determinada visão de pessoa, de sexualidade e de moralidade, quanto de interpretações equivocadas e até mesmo abusivas sobre os posicionamentos do magistério da Igreja acerca da integração entre sexualidade e amor. Com frequência, assistimos atônitos a reverberações moralizantes e rigoristas em homilias, pregações e catequeses – explicitando certa ignorância científica e teológica sobre o que, de fato, representa o fenômeno da sexualidade –, destoando completamente dos posicionamentos contidos nas orientações magisteriais sobre a sexualidade humana. 

			Muitos “pregadores” justificam suas visões moralistas – e até neojansenistas – apoiando-se em documentos do magistério eclesial recente, sem uma leitura séria, acompanhada de justa interpretação. Seus posicionamentos não apenas são geradores de um caos eclesial, mas, principalmente, prestam um desserviço pastoral e expressam falta de caridade e de solicitude evangélica, o que é próprio de pessoas e subjetividades imaturas e simplistas.

			A reflexão que segue abordará o tema da sexualidade no magistério da Igreja, com o escopo de auxiliar párocos e agentes de pastoral no inteligente, prudente e criativo discernimento pastoral das situações e no acompanhamento espiritual das pessoas, visando uma justa e misericordiosa solicitude para com todas as pessoas da comunidade. Num primeiro momento, abordaremos o sentido do magistério da Igreja e da sua interlocução com a sexualidade humana. Em seguida, analisaremos a relação entre ciência, magistério e renovação antropológica na esfera da sexualidade. Por fim, refletiremos sobre o sentido da hermenêutica e da criatividade da consciência no âmbito do senso comum dos fiéis.

			1. Magistério da Igreja e sexualidade: definições, desafios e perspectivas

			À luz do Concílio Ecumênico Vaticano II, os cristãos católicos compreendem que a Igreja é uma comunidade de fiéis unidos no e pelo Espírito Santo. Enquanto participantes dessa assembleia de fé, todos compartilham a existência de Cristo como profeta, rei e sacerdote. Desse modo, cada cristão carrega em seu ser a função de “mestre”, já que todos têm a responsabilidade de transmitir a herança da fé em todos os lugares como proposta de vida. Entretanto, alguns do corpo eclesial têm a responsabilidade específica não só de viver e proclamar o Evangelho de Cristo, mas também de proteger, incentivar e supervisionar a sua transmissão.32 

			Embora essa questão explicitada pelo Concílio seja recente, o termo “magistério” – na perspectiva do teólogo dominicano Yves Congar – foi introduzido somente pela teologia do século XVIII, sobretudo pelos canonistas alemães do começo do século XIX.33 Para Congar, o uso do vocábulo “magistério” dá-se no contexto conflitual entre catolicismo e modernidade; ao mesmo tempo que atribui autoridade ao ensino eclesial, dá uma direção precisa aos fiéis. A significação atual do termo foi gestada no Concílio Vaticano I (1870-1871), quando foi afirmada a autoridade do papa – jurisdicional e doutrinal – em matéria de fé e costumes. 

			Na Idade Média, magisterium significava o papel e a autoridade de quem ensinava.34 O símbolo tradicional da autoridade de ensino era a cadeira, de modo que Santo Tomás falava de dois tipos de magisterium: o da sede pastoral do bispo e o da cadeira professoral do teólogo universitário.35 Um estudo histórico-teológico do termo "magistério" explicita que ocorreu uma significativa redução de sentido à visão hierárquica jurídica – sobretudo no período pós-Trento – em relação ao significado mais amplo, próprio da tradição neotestamentária e do cristianismo primitivo das várias instâncias: magistério de Cristo, magistério do povo de Deus e magistério pastoral (papal).36 

			Em linhas gerais, podemos dizer que a Igreja, como instituição magisterial, desempenha seu múnus de ensino de dois modos básicos: extraordinário (ou solene) e ordinário.37 O primeiro ocorre somente quando uma doutrina é explicitamente definida, seja pelos bispos do mundo inteiro reunidos num Concílio, seja pelo papa, quando se pronuncia ex cathedra. O segundo é mais frequente e constante; o magistério ordinário aparece nas cartas, nos discursos e nas encíclicas papais e nas declarações das várias congregações pontifícias, aprovadas pelo papa. Outros exemplos de magistério ordinário são os ensinamentos apresentados pelos bispos em suas dioceses, em sínodos regionais e em conferências episcopais nacionais. 

			Além da distinção entre magistério extraordinário e ordinário, há outra que convém levar em consideração. Trata-se da diferença entre magistério falível e infalível.38 Na maioria das vezes, o ensinamento autêntico ou autorizado da Igreja é falível, isto é, aberto à possibilidade de erro. Por sua própria natureza, esse tipo de ensinamento pode ser corrigido ou mudado. É justamente no magistério falível que se situam as questões morais, com toda a sua complexidade. O magistério infalível, por sua vez, refere-se a uma questão de fé ou de doutrina que não muda, considerada definitiva. Interessa-nos, aqui, tratar mais da relação entre sexualidade e magistério na perspectiva de falibilidade.

			No contexto do Concílio Vaticano II, a questão do magistério falível e ordinário, ao mesmo tempo que buscou atentar para a função do ensino dos pastores e para a noção de colegialidade, destacou a noção de diaconia na comunidade eclesial.39 É dentro dessa perspectiva que se compreende a prioridade dada à consciência do sujeito40 em relação ao direito (sentido jurídico) e ao papel do magistério de iluminar a consciência dos fiéis, fundamento de todo serviço pastoral. De acordo com a eclesiologia conciliar, o magistério deve estar atento não apenas aos conteúdos objetivos e doutrinais da fé e da moral, mas também ser sensível aos aspectos subjetivos e históricos da vida das pessoas e das comunidades, ambas chamadas a viver e a dar frutos de caridade para a vida do mundo. 

			No que tange às normas morais específicas no campo da sexualidade humana, não há indício de que o magistério tenha alguma vez apresentado um ensinamento como infalível de maneira extraordinária, isto é, por meio de uma definição solene e infalível, originária de um papa ou de um Concílio.41 Há, no entanto, um amplo consenso entre os teólogos católicos quanto ao papel do discernimento e da formação da consciência como condição para a execução do bem moral na concretude das decisões. 

			Mesmo que não exista um documento eclesial de caráter infalível sobre sexualidade, devemos considerar que os documentos de alguns dicastérios da Cúria Romana situam-se numa longa traditio que, além de influir no imaginário popular, impõem-se na práxis pastoral e eclesial. Convém, portanto, tecer algumas considerações acerca de uma visão de sexualidade a ser superada, para que os documentos da Igreja sejam devidamente compreendidos. 

			2. Ciência, sexualidade e magistério: entre o perene e o provisório

			No mundo ocidental, até recentemente, prevaleceu uma concepção de sexualidade associada à procriação, no contexto do matrimônio. Desde a tradição mais antiga, Aristóteles, ao analisar o comportamento dos animais, percebeu que a procriação dependia unicamente do macho.42 A fêmea, ao receber do macho o esperma, recebia um “pequeno homem (homoculus), uma espécie de adulto em miniatura”,43 pois era no esperma que ele estava contido. Em linhas gerais, é dentro desse quadro, próprio da física e cosmovisão antigas, que cada ato sexual era considerado um ato de procriação. 

			Cada perda de esperma equivalia à morte de um homem, para não dizer a um assassinato. De conformidade com esse princípio filosófico, “agens agit sicut sibi símile”, o descendente devia ser normalmente macho; o nascimento de uma fêmea provinha de um defeito biológico ou de uma circunstância exterior (per accidens). O sêmen, aliás, era produzido pelo excesso de alimentação. O alimento digerido servia, primeiramente, para sustentar o homem: o excesso se transformava em esperma.44

			Essa perspectiva, própria do mundo antigo, ganhou espaço na reflexão dos primeiros teólogos cristãos. É verdade que os Pais da Igreja tentaram conciliar uma visão segundo a qual se dava importância à doutrina sobre o matrimônio – proveniente da Sagrada Escritura –, mas também defendiam com muita força a procriação como fim último da sexualidade conjugal.45 Desse modo, a ascese tinha o escopo de diminuir o desejo sexual. O prazer sexual não passava de uma armadilha da natureza para levar os seres a se unir e, dessa forma, perpetuar a espécie.

			Além do fim procriador, o corpo, no contexto do mundo antigo, é devedor de uma visão repressora, pois é visto como um rebelde e um indisciplinado que precisa ser domado.46 Era comum, na teoria da educação da Antiguidade grega ou romana, recorrer a castigos severos, privações de satisfação corporal ou propriamente castigos corporais. Então, os moralistas – e de modo particular a corrente estoica – tendem a fundar a moral sobre o dado da ciência antiga, colocando a procriação como fim, apesar de certa desconfiança com relação ao corpo e à materialidade. O ato sexual, em linhas gerais, não seria moral, a não ser como ato de procriação. Junte-se a essa constatação o fato de que as correntes de pensamento do passado estavam praticamente todas centradas no império da razão que domina o corpo e, portanto, em detrimento da sexualidade e dos afetos, como é o caso do estoicismo,47 do maniqueísmo e do gnosticismo,48 impedindo uma visão serena e integradora a respeito do assunto. 

			Uma mudança de perspectiva com relação à sexualidade só será iniciada com a ciência moderna e as novas descobertas em torno do ciclo menstrual, do papel do óvulo e da origem do esperma.49 Hoje sabemos que o macho não é o único princípio ativo da procriação, que cada ejaculação não fecundante não equivale à morte do homem e que cada ejaculação não é em si procriadora. Some-se a isso o fato de que, com o amplo acesso aos contraceptivos, acelerou-se uma tomada de consciência da pessoa em relação ao próprio corpo e ao sentido da sexualidade. 

			Não é de todo estranho que a tradição eclesial tenha insistido sobremaneira no aspecto procriativo, em detrimento de uma antropologia e teologia da sexualidade e do amor.50 A ciência conduziu os teólogos moralistas e o magistério a assumir que há uma profunda diferença entre sexualidade, procriação e relação conjugal. A antiga biologia, focada na ideia de natureza, insistia no fato de que existe um ciclo a ser levado em consideração e a ser obedecido, independentemente das forças interiores presentes na pessoa. A essa natureza convencionou-se chamar de “lei natural”.51 

			Até o Vaticano II, todo o magistério eclesial, no que tange à sexualidade, adotou a terminologia de lei natural para afirmar o fim procriativo do ato sexual e o seu irredutível significado (“operari sequitur esse”) no contexto do matrimônio sacramental.52 Contudo, no século XX, o diálogo entre as ciências – como a medicina, a antropologia cultural e a psicologia –, além do influxo dos movimentos filosóficos contemporâneos – como a fenomenologia, o existencialismo e o personalismo –, do processo de renovação bíblica, patrística e litúrgica e dos movimentos de espiritualidade familiar, conduziu a uma nova compreensão da sexualidade humana e do matrimônio, com fortes repercussões no plano teórico e pastoral.53 Esses movimentos dinâmicos confluíram no Concílio Vaticano II e, de modo particular, na Constituição Pastoral Gaudium et Spes,54 com sua abordagem personalista acerca do matrimônio, da família e do amor conjugal. 

			Sob a perspectiva da “promoção da dignidade do matrimônio e da família”, o Vaticano II compreende a vida conjugal como “íntima comunidade de vida e de amor”,55 que se estabelece à luz do pacto conjugal e se exprime propriamente e de modo particular nos atos próprios dos cônjuges. Esse amor que brota dessa comunidade conjugal está em referência ao amor de Cristo pela Igreja. Na verdade, o Concílio fala em amor e em conjugalidade como expressão de uma aliança matrimonial,56 embora exista no texto um aceno à procriação,57 mas como consequência direta do amor fecundo e responsável. O Vaticano II propiciou uma mudança significativa na concepção de sexualidade e do seu significado concreto.

			Hoje, a sexualidade – enquanto força estrutural e dinâmica da pessoa – não pode ser reduzida ao aspecto genital e à procriação, mas deve ser assumida consciente e livremente pelo sujeito, independentemente do que se diz a respeito dela. É a própria pessoa chamada a orientar, integrar e conduzir sua sexualidade com responsabilidade e coerência ética. Há um belo texto do magistério que explicita bem o significado da sexualidade:

			A sexualidade é um componente fundamental da personalidade, um modo de ser, de se manifestar, de se comunicar com os outros, de sentir, de expressar e de viver o amor humano. Portanto, é parte integrante do desenvolvimento da personalidade e do seu processo educativo.58

			Depois de séculos de compreensão da sexualidade – da parte da ciência e da filosofia antigas – como um acidente do corpo, e depois de séculos de afirmação – da parte dos teólogos moralistas – do valor quase absoluto da procriação enquanto único bem e fim da sexualidade, chegamos a uma visão antropológica da pessoa na sua integralidade, capaz de dar um sentido responsável ao mistério presente em seu ser. Assim, a sexualidade é uma força dinâmica que move a pessoa a se abrir à comunhão de vida e de amor, requer um processo constante de integração na sua personalidade e no seu projeto de vida e pressupõe reconhecimento da incompletude e da vulnerabilidade próprias. 

			3. Interpretação criativa e prudência pastoral: integrar a sexualidade

			O fenômeno da sexualidade não pode ser interpretado pelo magistério da Igreja de modo rígido e alheio à historicidade. Após considerar o significado do magistério na vida da Igreja, a importância do reconhecimento dos avanços da ciência e a afirmação de uma renovada antropologia sexual, convém refletir sobre o tema da consciência e da decisão moral em questões sexuais, e sua relação com o magistério eclesial.

			Refletir acerca da moral sexual de inspiração cristã implica assumir como fundamento da própria vida e das próprias escolhas o projeto de Jesus Cristo. A fé cristã é, antes de tudo, aceitação de Jesus Cristo, da sua Palavra, do seu mundo de valores. Ao mesmo tempo que implica certa concepção de ser humano,59 requer adesão ao imperativo de, no seguimento a Jesus, fazer as escolhas que ele fez.60 Não se trata de adesão da conduta a um mero conjunto de normas morais, mas, sobretudo, ao Reino de Deus já presente na pessoa de Jesus. É na comunidade eclesial que se faz memória da prática e da atitude de Jesus Cristo, e que se atualiza o imperativo moral acerca do mandamento do amor. 

			Em matéria de fé, os cristãos batizados não podem ser passivos. Do ponto de vista teológico, toda a Igreja, mergulhada no mistério de Cristo, vive uma sinergia de escuta e diálogo, chamada de sensus fidei fidelis. É uma espécie de instinto espiritual que capacita o fiel a julgar de forma espontânea se algum ensinamento particular ou determinada prática está ou não em conformidade com o Evangelho e com a fé apostólica, estando diretamente ligada à virtude da fé.61 Enquanto a teologia possui um caráter de scientia fidei,62 o sensus fidei fidelis não é um conhecimento reflexivo dos mistérios da fé, mas uma forma de adesão ao que está conforme à verdade da fé e evita o que a ela se opõe.

			Podemos afirmar que “o sensus fidei fidelis é infalível em si mesmo quanto ao seu objeto, a verdadeira fé”,63 e que o povo de Deus, embora necessite do magistério eclesial como referência para o discernimento diante de questões morais, não pode assumi-lo como critério exclusivo nem responsabilizá-lo pelas próprias decisões. Ao magistério eclesial cabe a tarefa de julgar “sobre a autenticidade do sensus fidelium” e exercer “o seu essencial ministério de supervisão”, além de discernir e ensinar (Ecclesia docens),64 no espírito de comunhão e caridade fraterna. 

			No que tange à sexualidade humana e suas múltiplas interpretações no contexto concreto, convém exercer a via caritatis do discernimento prático, prudencial e consciente. Se, ao magistério eclesial, cabe recordar o conjunto das exigências objetivas para a promoção do amor – partindo de uma linguagem atualizada e inteligível para as pessoas e evitando a depauperação e o esvaziamento do sentido do amor sexual –, ao pastor da comunidade recai a preciosa e árdua missão de acompanhar, discernir e traduzir para a consciência do fiel, na concretude da sua situação, o que é mais viável na escolha a ser feita, a diferença entre o que é possível e o que é conveniente, o que mais corresponde à vontade de Deus naquele determinado momento da sua vida.

			No campo da sexualidade, nenhum absoluto normativo pode ser considerado, se não se levar em consideração a condição real da pessoa. Convém insistir no fato de que é necessário um critério de moralidade que assuma o ideal humano e a fragilidade da pessoa, evitando possíveis desvios e equívocos no acompanhamento pastoral. Uma interpretação rígida e equivocada do magistério – muito presente em nossos dias – e até mesmo uma doutrina que faz questão de se afirmar apenas como “constante” precisam ser revistas, para que tanto o texto do magistério não seja ridicularizado quanto a pessoa – centro da mensagem salvífica – não seja injustiçada. 

			A teologia moral, nesse contexto, sofre de uma indigência epistêmica e linguística ao perceber que deve apelar ao saber do passado para propor caminhos viáveis no presente, reconhecendo os limites antropológicos que fazem parte desse processo. Isso implica, sobretudo, admitir que devemos sepultar de uma vez por todas o antigo maniqueísmo que divide o mundo e as pessoas em bons e maus, certos e errados,65 que reprime a possibilidade de as pessoas decidirem sobre a força única e irrepetível presente em cada uma delas, que expressa quem elas são e como gostariam de viver e se realizar, também sexualmente. 

			Sabemos que é necessário superar uma visão centralizadora e dominadora de magistério eclesial, que limita o poder de ensinar aos bispos e ao papa, reduzindo os fiéis a simples cumpridores do estabelecido. Essa perspectiva não se coaduna com a grande tradição do primeiro milênio. Do ponto de vista ético, o sensus fidei faz parte do próprio processo de discernimento que se dá na relação de acompanhamento do fiel, feito pelo seu pastor. Nesse campo específico da vida humana, impõe-se o diálogo com as ciências; o fenômeno sexual convida-nos a reassumir a importância do eros como valor intrínseco – e não estranho – à estrutura pessoal. Embora ainda sejamos herdeiros de uma longa tradição “dolorista”66 no campo da sexualidade, convém ressituarmos o tema do prazer como uma dimensão não apenas positiva e construtora das novas subjetividades, mas como parte imprescindível da realização humana. 

			Interpretar e analisar qualquer narrativa é sempre uma tarefa complexa. No campo moral, a narrativa a ser interpretada é a própria história de vida da pessoa, com seu esforço de viver os valores sob a égide da caridade. Compete ao magistério eclesial lançar luzes para a consciência das pessoas, não pretendendo substituí-las, mas formá-las,67 com o fim de viver as exigências morais rumo à caridade. O papel da consciência na decisão moral é levar a pessoa a agir com lucidez e coerência, a partir da verdade que ela reconhece em seu tribunal e sacrário sagrado.68 É dentro desse referencial que se deve compreender o sentido do magistério no campo da sexualidade. 

			Um elemento que não pode ser desconsiderado é que todo discernimento ético e pastoral está ancorado em duas dimensões da moralidade: objetiva e subjetiva.69 Na dimensão objetiva, encontram-se as normas, as leis, os princípios – e, consequentemente, o ensinamento do magistério –, que devem ser sempre interpretados e interpelados pela consciência cristã do fiel.70 Na dimensão subjetiva, a situação da pessoa, a sua intenção, a finalidade e as consequências da sua ação, a sua verdade, tudo isso precisa ser levado em consideração como um aspecto fundamental. Mesmo que sobre algum tema o magistério limite-se a apresentar o dever e a norma, seu ensinamento não pode ser compreendido desconectado da dimensão subjetiva da moralidade, pois é ela que revela a estrutura complexa da pessoa rumo ao bem moral.

			No âmbito da pastoral e do aconselhamento, devemos recorrer à hermenêutica, dentro da tradicional chave da prudência criativa.71 A hermenêutica implica ir do texto à experiência concreta, na qual se deve decifrar o valor a ser assumido. Portanto, o critério de juízo moral – no campo da sexualidade à luz do magistério – é vincular a consciência à verdade moral da pessoa. O magistério – enquanto parte da dimensão objetiva da moralidade – não pode ser interpretado e assumido como critério único e exclusivo de discernimento e prudência pastoral no campo da sexualidade. Ao mesmo tempo que as pessoas devem deixar-se interrogar pelas normas morais objetivas, estas devem ser interrogadas na realidade concreta vivida por elas. 

			Assim, diante da complexa e abrangente compreensão atual de sexualidade, devemos enfatizar a índole dinâmica da pessoa enquanto força a ser integrada, e superar um modelo de criteriologia ético-pastoral centrado no ato. O magistério eclesial demonstra estar aberto a essa perspectiva pastoral de discernimento e acompanhamento, estimulando a passagem de uma interpretação repressora e negativa para um processo de educação moral dos desejos e da própria sexualidade. 

			Considerações finais

			Abordar a sexualidade à luz do magistério da Igreja é um desafio que se faz necessário no atual contexto. Mas isso não pode ser feito à luz de referenciais antropológicos ultrapassados e, muito menos, sem as devidas chaves hermenêuticas. Se isso ocorresse, seria um grande desserviço à Igreja. Se, por um lado, refletir sobre a sexualidade hoje exige grande capacidade de escuta das várias perspectivas que iluminam esse complexo fenômeno, por outro, exige séria e criteriosa capacidade hermenêutica de acessar as fontes da moralidade de inspiração cristã, e nelas encontrar o princípio misericórdia/amor como referência última. É verdade que, em linhas gerais, o tema da sexualidade esteve intrinsecamente associado à realidade matrimonial e que, hoje, deve ser abordado como dimensão intrínseca do humano, independentemente de a pessoa ser ou não casada. Tanto o conteúdo quanto a linguagem dos textos magisteriais precisam assumir uma visão mais personalista e menos categórica sobre o tema, favorecendo que a verdade da pessoa e a sua consciência tornem-se critério de discernimento e decisão moral. Por isso, uma leitura adequada dos posicionamentos do magistério da Igreja sobre questões sexuais exige um grande senso da historicidade, a ser manifestado tanto no conteúdo quanto na linguagem. Embora ainda persista no ensinamento eclesial certa herança da chamada manualística tradicional, constatamos também certa abertura a novas perspectivas, fruto da mudança de atitude da Igreja diante do mundo contemporâneo. Afinal de contas, torna-se cada vez mais evidente que não é possível desconsiderar que a sexualidade faz parte da vocação a realizar-se na vivência do amor, dom presente na subjetividade humana. 
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			A SEXUALIDADE NA SAGRADA ESCRITURA

			Ronaldo Zacharias72

			Introdução73

			O Concílio Vaticano II interpelou toda a Igreja a consagrar “especial cuidado em aperfeiçoar a teologia moral, cuja exposição científica, mais alimentada pela Sagrada Escritura, deve revelar a grandeza da vocação dos fiéis em Cristo e a sua obrigação de dar frutos na caridade para a vida do mundo”.74 Para muitas pessoas, isso significou “voltar à Bíblia” para encontrar os textos relevantes e ver o que eles tinham a dizer sobre um determinado tema. Ao mesmo tempo que a Bíblia passou a ser assumida como fonte a ser pesquisada – o que é louvável –, nem sempre se prestou a devida atenção ao modelo de interpretação usado por aqueles que passaram a operar a partir dessa suposição.75

			Ter um ponto de partida comum – “voltar à Bíblia” – não significa, no entanto, chegar a conclusões comuns. Basta considerar, por exemplo, que tanto os fundamentalistas quanto os críticos históricos “voltam à Bíblia” por razões bem diferentes e chegam a conclusões que parecem não resultar da leitura e interpretação do mesmo texto. Outro fenômeno bastante evidente refere-se à própria leitura e interpretação do texto escrito: quando a Palavra concorda com as sensibilidades de quem a lê, passa a ser invocada para justificar o que se deseja; quando discorda, é relegada ao seu contexto histórico e não serve mais como critério para a compreensão e o discernimento da vontade de Deus.76 Precisamos perguntar-nos se a Bíblia não é mais do que uma fonte a ser analisada para reforçar este ou aquele comportamento ou um sítio arqueológico a ser escavado em busca de proposições reveladoras. Mais ainda, precisamos questionar-nos se ela não deveria ser lida e interpretada dentro de um processo de formação e missão da comunidade e se a comunidade não deveria assumi-la como palavra viva e eficaz, transformadora e geradora de vida.77

			Em vez de dedicar este capítulo a uma exegese crítica dos textos bíblicos, nosso objetivo é mostrar que é importante e possível mudar as lentes dos óculos com os quais lemos a Bíblia. Esperamos, dessa forma, preparar o terreno para compreendermos o tipo de ajuda que podemos esperar da Bíblia para o entendimento da sexualidade. Contudo, duas observações iniciais são necessárias. Primeira: embora priorizaremos aqui a relação entre Bíblia e sexualidade, não podemos ignorar outras vozes importantes no discernimento ético sobre o tema, como a razão, a ciência, a tradição e a experiência das pessoas. Segunda: se, por um lado, faz parte da narrativa bíblica uma série de questões que não mais dizem respeito às pessoas hoje, por outro, muitas vezes, espera-se que ela aborde temas que os autores bíblicos nem sequer sonhavam existir. Isso, praticamente, significa que, além de a Bíblia não poder oferecer uma palavra definitiva sobre o tema em análise, é muito difícil obter argumentos morais com base unicamente nos textos sagrados.

			1. Verdade absoluta ou suspeita sistemática?

			Um dos riscos de “voltar à Bíblia” é a tendência de escolher textos que acreditamos serem a favor ou contra nossa particular compreensão de sexualidade e usá-los como se partilhassem de uma atitude e uma visão teológica comuns a respeito dela. Como nos lembra Daniel Harrington, o ensino moral da Bíblia não aparece numa única forma literária. O risco é o de “tomar esses ensinamentos fora de suas estruturas históricas e narrativas e tratá-los como princípios morais pairando no ar”.78 Com uma crítica muito mais contundente, Stephen Barton salienta que o texto não pode ser “cativo de interesses tribais de qualquer tipo, seja do fundamentalismo conservador, da crítica bíblica liberal, do feminismo, da libertação gay, seja de outro qualquer”, porque, “quando isso acontece, o sentido do texto e até mesmo a verdade do texto tendem a se confundir com a questão de saber se o texto pode ou não ser usado para apoiar a identidade e a autocompreensão do grupo que o lê”.79 A questão é saber quais são os critérios usados para escolher um texto e dar-lhe autoridade, e se tais critérios derivam da própria Bíblia ou dependem de quem a está lendo. Se o texto for selecionado porque se encaixa nas crenças de quem o seleciona, a autoridade do texto acabará comprometida.80

			Para Scroggs, o que está em jogo é a autoridade da Bíblia, a ponto de ele afirmar que “precisamos de uma nova compreensão do papel da Bíblia na Igreja hoje [...], uma compreensão que tome a Bíblia como documento fundamental, mas não como de autoridade, isto é, uma compreensão que não pretenda que a Bíblia determine tudo o que devemos pensar e fazer”.81 Mas devemos considerar, por sua vez, que o fato de a Bíblia não determinar tudo o que devemos pensar e fazer, no contexto em que vivemos hoje, não significa que ela não tem valor e argumentos convincentes. Ao mesmo tempo que não podemos evitar o diálogo com os textos bíblicos, não podemos também apelar para as asserções bíblicas como as únicas corretas só porque “estão na Bíblia”. A Pontifícia Comissão Bíblica é bastante enfática quando afirma que, embora a Bíblia seja a Palavra de Deus para a Igreja, “não se conclui, no entanto, que Deus deu um valor absoluto ao condicionamento histórico de sua mensagem. Esta é suscetível de ser interpretada e atualizada”.82 Nosso diálogo com o texto requer que permaneçamos abertos, de maneira crítica, para o que a Bíblia tem a nos dizer. Mantendo o espírito crítico, perceberemos que o difícil não é lidar com questões que pertencem a realidades culturalmente limitadas, mas “decidir exatamente quais são os parâmetros legítimos e se os nossos próprios pontos de vista não nos forçaram a ficar fora desses parâmetros”.83

			Pois bem, não é de estranhar que brote a questão se o texto bíblico deve ser abordado com fé absoluta ou com suspeita sistemática. A primeira atitude identifica o sentido literal do texto com sua aplicação direta. A segunda tende a verificar o sentido do texto para, depois, aplicá-lo ou descartá-lo. Ambas as atitudes são problemáticas, porque supõem que o leitor-intérprete do texto seja seu juiz. Como sugere Walter Brueggemann, deveria haver uma convergência de “interpretação obediente e obediência interpretativa”.84 É preciso reconhecer que a “crítica literária nos ajuda a apreciar o que diz o texto, mas é muda quando nos perguntamos se é verdade o que ele diz”.85 A consequência que deriva é que não basta que um juízo moral esteja citado na Bíblia para que continue tendo validade (como acontece, por exemplo, com os temas da escravidão, do divórcio, do sexo entre iguais, da poligamia). Impõe-se sempre um processo de interpretação e discernimento “levando em conta o necessário progresso da consciência moral”,86 os dados da pesquisa teológica, da experiência espiritual e do discernimento da Igreja.87 Interpretação e discernimento que se expressam como “ato de obediência [...] àquilo que o autor quis comunicar”.88 

			Essa questão leva-nos para além do reino da exegese e torna-se teológica, eclesial e prática. O fato de o texto “falar” não significa que ele tem apenas “um” significado. Como podemos garantir que o significado que alcançamos agora é o mesmo pretendido pelo autor original? Mesmo que isso fosse possível, deveríamos levar em conta que o texto pode ter significados que não foram vistos ou antecipados pelo autor original.89 Não podemos ignorar que somos influenciados pela história da recepção do texto nas gerações anteriores.90 Como afirmam Todd Salzman e Michael Lawler, “formulações doutrinais e teológicas, inclusive morais, compartilham a característica da historicidade com formulações escriturais. Portanto, estão sujeitas à mesma hermenêutica histórico-crítica”.91 Considerando tais elementos, não pretendemos, aqui, dar voz a alguns textos específicos em matéria de sexualidade,92 mas focar a Bíblia como um todo, a fim de ver como ela molda as pessoas e as comunidades que tentaram raciocinar moralmente e agir com coerência.93

			É muito difícil encontrar na Bíblia um tratamento coerente sobre sexualidade. Se, por um lado, a sexualidade é considerada como uma das bênçãos da criação, por outro, ela pode destruir a ordem social se lhe for permitido reinar livremente.94 Ao mesmo tempo que o ideal de casamento monogâmico “confere um lugar positivo à sexualidade dentro da ordem social [...] todo mau comportamento é visto através da metáfora da atividade sexual”.95 Parece que a sexualidade é reduzida a uma questão de controle social: “quem, com quem e quando”, de acordo com Tikva Frymer Kensky.96 Para melhor entender essa ambiguidade, precisamos levar em consideração o que segue.97 

			Primeiro: como a Bíblia reflete uma cultura patriarcal,98 o Deus de Israel tinha de ser masculino. Mas “ele era apenas masculino quanto ao gênero, não quanto ao sexo”.99 Consequentemente, ele não se comportava de maneira sexual. É interessante notar que, apesar da linguagem antropomórfica, Deus era sempre pensado da cintura para cima; embora fosse “esposo” de Israel, não há descrições físicas ou metáforas eróticas para expressar a sua afeição. Para Israel, a sexualidade não podia ser associada a Deus. Sendo Criador, Deus é o “Outro”, o distinto de sua criação. A sexualidade, por sua vez, pertence ao reino das criaturas. A relação sexual arquetípica não é mais divina, mas humana; ao mesmo tempo, o casal protótipo não retrata mais um Deus e sua consorte, mas dois seres criados. Em outras palavras, Israel separa do sagrado o sexual.100

			Segundo: não sendo uma realidade sagrada, “toda referência à sexualidade tinha de ser mantida afastada da vida cultual e da experiência religiosa”.101 A separação entre sexualidade e vida cultual estava também firmada nas prescrições de pureza nas leis sagradas. As divisões essenciais da existência humana, tais como santo e profano, vida e morte, macho e fêmea eram para ser mantidas intactas, e a lei desempenhava a sua parte em garantir isso. Nada que abolisse as distinções estabelecidas podia ser tolerado. É dentro dessa perspectiva, por exemplo, que devemos entender a visão bíblica de homossexualidade, bestialidade, adultério e incesto.102

			Terceiro: a esfera própria para abordar questões sexuais era a da Lei.103 Considerando que a estrutura conjugal era a única estrutura estabelecida por Deus no início da existência humana, essa estrutura foi assumida pela Lei como o lugar “lícito” para a sexualidade. A sexualidade tinha lugar na ordem social porque unia e criava a família. A finalidade das leis sexuais era “controlar o comportamento sexual, estabelecendo os devidos parâmetros da atividade sexual, as relações e o tempo em que ela é permissível”.104

			Quarto: para Israel, a sexualidade era uma espada de dois gumes: “uma força para unir e uma ameaça para a manutenção dos limites”.105 É por meio da Lei que podemos inferir que havia grande preocupação com o sexo em Israel. Em outras palavras, era por meio dela que se revelavam as ansiedades das pessoas. A falta de maneiras alternativas de discutir e expressar essas ansiedades e preocupações revela, porém, um vácuo na discussão de Israel sobre o assunto.106

			Quinto: com referência à tradição e às leis, o mundo do Novo Testamento pouco diferia do mundo do Antigo Testamento.107 É provavelmente por isso que encontramos relativo silêncio sobre o argumento no mundo de Jesus de Nazaré, pelo menos tal como expresso nos Evangelhos. É difícil imaginar o que isso significa. Por sua vez, não é incorreto afirmar que Jesus interpreta a Lei e a supera ao enfatizar a prioridade da interioridade. Reafirmando a importância do compromisso fiel e das relações pessoais no casamento, estendendo o perdão aos que cometeram pecado de natureza sexual e propondo o celibato por causa do Reino dos Céus como um modo de vida para os discípulos, o Jesus dos Evangelhos não via a sexualidade como uma coisa extraordinária; não considerava os pecados relativos a ela como pecados mais graves do que outros. Ao contrário, para Jesus, a sexualidade era “simplesmente um aspecto da existência humana, pelo qual o ser humano é responsável”.108

			Sexto: o relativo silêncio nos Evangelhos em matéria sexual foi preenchido pela filosofia dualista helenista. A sexualidade, fazendo parte do princípio físico da pessoa, deveria ser dominada pela razão, o princípio espiritual. O controle da paixão torna-se o objetivo de uma vida ética. Sexualidade e casamento eram bons, mas uma preferência escatológica pelo estado celibatário era melhor. Homem e mulher eram iguais em Cristo, mas não na esfera social. A Palavra de Deus foi proclamada, mas o status quo resistiu à mudança.109 

			Considerando tais elementos, brota espontaneamente a questão sobre que tipo de orientação útil poderíamos esperar da Bíblia a respeito da sexualidade. Infelizmente, não podemos esperar muita coisa. Como muito bem afirma William Countryman, “não devemos ignorar a falibilidade da Escritura, mas deveríamos entendê-la como inevitável, caso Deus se comunique conosco neste universo criado onde todos nós estamos presos às limitações de tempo e espaço”.110 Isso não significa que a Bíblia é menos valiosa para nós. O fato é que, não podendo contar com grande ajuda da parte dela nesse campo, somos chamados a tomar decisões sobre questões de sexualidade sem qualquer garantia de que essas decisões sejam sancionadas pelo Espírito, e isso, muitas vezes, assusta.

			2. Para além da absoluta confiança e da suspeita sistemática

			Reconhecendo que a Bíblia é uma coleção de livros que são o resultado de circunstâncias históricas específicas, e que os ensinamentos morais bíblicos são apresentados sob “várias formas literárias (mandamentos, proibições, leis casuísticas, exortações proféticas, ditos de sabedoria e assim por diante) e frequentemente no curso de uma narrativa (como em Êxodo, através do Deuteronômio e nos Evangelhos)”,111 não podemos esperar nada mais do que uma variedade de interpretações sobre a sexualidade humana. 

			Levar em consideração o “espírito” que caracteriza a tomada de decisões morais no Antigo e no Novo Testamento pode ser um modo concreto de lidar com a falta de uma palavra unívoca da Bíblia sobre sexualidade. Embora esse “espírito” não se refira especificamente à sexualidade, ele tem importantes implicações práticas para a ética sexual, e é a partir dessa perspectiva prática que desejamos continuar.112  

			Se tomarmos a Bíblia como um todo, podemos dizer que a ética bíblica tem uma profunda orientação religiosa: a ética de Israel deriva da vontade de Deus, que ofereceu a seu povo a possibilidade de fazer aliança com ele. De acordo com a Pontifícia Comissão Bíblica, “o Deus da Bíblia não revela antes de tudo um código, mas ‘a si mesmo’ no seu mistério e ‘o mistério da sua vontade’. [...] Todos os atos com os quais Deus se revela têm uma dimensão moral pelo fato de que interpelam os seres humanos a conformar seu pensamento e sua ação ao modelo divino”.113 Por isso podemos afirmar em perspectiva bíblica que “a moral, sem ser secundária, é segunda. O que é primeiro e fundamental é a iniciativa de Deus. [...] A moral vem depois da experiência de Deus; mais precisamente, depois da experiência que Deus concede ao ser humano por dom puramente gratuito”.114 O amor de Deus é manifestado em cada evento de uma história que tem sua razão definitiva num chamado livre. Os grandes feitos de Deus – expressos, por exemplo, no Êxodo e na peregrinação pelo deserto – constituem o fundamento de uma obediência que Israel livremente aceita.

			O Decálogo foi assumido pelo povo como seu modo concreto de responder ao chamado de Deus. Interpretado dentro do contexto da aliança, o Decálogo torna-se palavra e revelação de Deus.115 O Decálogo, ao ser considerado uma expressão da vontade de Deus, manifesta o modo de vida que Deus espera do seu povo. Ele “reflete uma ética ao mesmo tempo inicial e potencialmente muito rica”.116 Praticar os mandamentos significa aceitar o supremo poder de Deus. A vida ética de Israel consiste em reconhecer que essa dependência está baseada no amor, e que o abandono à vontade de Deus é a única atitude justa em relação a ele. Em outras palavras, viver de acordo com os preceitos de Deus torna-se uma atitude de absoluta gratidão pelo seu chamado. É isso que significa dizer que a ética de Israel está enraizada na sua religião: a fé de Israel expressa-se por meio da prática de sua vida moral.   

			Para Israel, o mais importante não era a observância material desta ou daquela lei, mas o sentido dela dentro do contexto religioso no qual era praticada. “Diálogo” é o que caracteriza a Aliança entre Israel e Deus.117 É importante considerar que, além do Decálogo, Israel tinha de lidar com grande número de outras leis morais. O espírito que anima Israel a observar as leis morais é o mesmo espírito que o anima a seguir o Decálogo: os que amam Deus praticam os mandamentos, bem como os preceitos da Lei. Nessa perspectiva, não é difícil entender por que, para Israel, a Lei era louvada como uma realidade sagrada, como verdadeiro “sacramento” da presença de Deus. Essa realidade muda quando as sinagogas substituem o templo, e os escribas tornam-se mais importantes do que os sacerdotes. A dimensão religiosa da vida moral é convertida em puro casuísmo. O que realmente passa a importar é a observância do preceito, e não o espírito que anima essa observância.118

			Levando em conta a dimensão religiosa da prática da Lei da parte de Israel, poderíamos deduzir que as leis morais bíblicas foram reveladas direta e imediatamente por Deus? Aqui é importante distinguir entre o que é diretamente revelado por Deus daquilo que é apresentado no contexto da revelação. É nessa segunda perspectiva que se deve entender o Decálogo. A análise histórica dos Mandamentos revela que há um grande paralelismo entre eles e as leis de outros povos do Oriente Médio.119 Quando adotadas por Israel, essas leis – após um processo natural de depuração – foram postas no contexto da revelação. Por um lado, Israel está aberto para os valores éticos, elaborados por homens e mulheres de uma cultura diferente, a ponto de assumir muitos deles; por outro, quando Israel incorpora esses valores na esfera da Aliança, assume-os como uma concreta “Palavra de Deus” para o povo.120

			O que podemos deduzir desse processo de recepção-depuração-assimilação-transformação? Significa o que Deus espera de seu povo: que descubra o que deve fazer. Isso não quer dizer que Deus se acomoda à mentalidade de cada era ou cultura, mas simplesmente que o próprio Deus permite que nós mesmos, pessoas autônomas e responsáveis, descubramos a melhor maneira de entrar em relação com ele e manifestar-lhe nosso respeito e amizade. Embora a experiência fundante da aliança verificada no Sinai tenha sido “completamente dom de Deus [...] uma vez estipulada, exige resposta do homem, a ser compreendida, num primeiro passo, como a aceitação de um ‘caminho de vida’ (a Lei, no sentido teológico), e depois, a seguir, como a prática de determinações precisas”.121 Passar do cumprimento de preceitos à vivência dos valores que tais preceitos implicam não foi tarefa fácil para o povo de Deus, o qual não conseguiu compreender plenamente que o Decálogo abria “largamente a estrada de uma moral libertadora”.122 É preciso reconhecer que imperfeições e limitações são inerentes ao julgamento humano. 

			É próprio da condição humana abordar a verdade com dúvidas e desconfianças. O difícil caminho de descobrir e compreender a verdade é resultado de um processo histórico. E Deus é o primeiro a apreciar o esforço que o ser humano faz para descobrir a verdade, sem requerer – pelo menos no início – mais do que o ser humano pode imperfeitamente descobrir num determinado contexto e numa determinada época. Isso significa que a palavra e a vontade de Deus “se fazem carne” na aspiração humana de descobrir e abraçar o “bem” absoluto. Nossa maneira de obedecer a Deus não pode ser reduzida à mera observância da Lei. É mais do que isso: é a nossa abertura e docilidade ao seu chamado, que se manifesta por muitos outros meios, além da sua palavra escrita.123  

			É a possibilidade de responder ao chamado de Deus que configura a antropologia do Antigo Testamento e, consequentemente, a moralidade bíblica. Embora o ser humano seja definido no Antigo Testamento como “imagem semelhante” de Deus, o conceito da transcendência de Deus no Antigo Testamento não permite que pensemos tal “imagem semelhante” como imitação de Deus. É somente no contexto do Novo Testamento – por causa da influência do helenismo – que será possível a imitação de Deus.124 

			Como eikon do Pai (Jo 1,18), Jesus não só revela o Pai, mas torna-se um modelo vivo para os fiéis. Com Jesus, a ética bíblica não ficará mais limitada à obediência a um preceito, mas será caracterizada como progressiva conformidade a uma pessoa. No dizer de William Spohn, “Jesus Cristo é o paradigma para a vida moral cristã”.125 Conformar-se a Jesus será a prática fundamental dos cristãos. É a semelhança com Jesus que identificará todos os cristãos como filhos do Pai. Em outras palavras, será a semelhança com Jesus que nos permitirá discernir os traços mais característicos de nossa maneira de viver.126 Como afirma Harrington, “a ética do Novo Testamento é orientada para o encontro com Deus e a vontade de Deus à luz do acontecimento Cristo. Tem a ver com a ação redentora de Deus através de Cristo e como o povo de fé pode participar dela”.127 Para Wolfgang Schrage, a ética do Novo Testamento deriva do ato salvífico de Deus em Jesus Cristo e o reflete. Mais ainda, está implícita nele.128   

			Se temos Jesus como eikon a ser seguido, é-nos permitido ir ao Novo Testamento para extrair dele algumas normas de conduta ou orientações concretas para resolver nossos dilemas éticos? Como nos lembra o método histórico-crítico de interpretação da Bíblia, não é possível aplicar os ensinamentos de Jesus sem uma hermenêutica prévia. Mais do que um manual de moralidade, Jesus veio revelar uma maneira de viver completamente enraizada no amor. Se há alguma coisa de definitivo no Novo Testamento, é o fato de que Jesus veio para os outros. Ele sabia como fazer da sua vida um dom permanente para Deus e para os outros.129 Aceitou livremente dar a própria vida e, ao fazê-lo, transformou sua atitude em norma suprema para a nossa existência. Assim tão explícita e tão definitiva, sua atitude é, ao mesmo tempo, tão aberta e flexível que poderia incorporar várias maneiras de viver e ser assumida em novas e diferentes situações.130 
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